
C H E C K L I S T  D E  D O C U M E N T O S 
E X I G I D O S  P A R A  A D M I S S Ã O

Data de Admissão:          /        /
Função:
Departamento:
Salário:
Adicionais:
Tipo de contratação:
O empregado vai utilizar Vale-transporte:
Esta recebendo seguro desemprego
Qualifi cação cadastral site:
Horário estabelecido:

Contrato de Experiência
Opções dp 1º período:

Empresa:
Funcionário:

Centro de Custo:

(O contrato de experiência pode ser prorrogado, respeitado o limite máximo de 90 (noventa) dias. Súmula 
188 do TST)

 Favor nos encaminhar a documentação para registro com antedcedência de 02 (dois) dias pleo motivo de 
informação ao Caged Diário e implantação do e-Social.

OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DE TODOS OS ITENS PARA CADASTRO DE ADMISSÃO

ASSINATURA DO GERENTE/RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
/ /

AUTORIZAÇÃO

Recebido pelo RH da contabilidade em:

Ass.:

Normativo CCT
Insalubridade %

Mensalista
SIM

SIM

SIM
30 dias

Grau de Escolaridade 
Carteira Profi ssional
Xerox da Identidade
Xerox do CPF 
Xerox do Título de Eleitor
Xerox da Certidão Casamento

Telefone Funcionário 
Livro Registro de Empregados
1 Foto 3x4
Atestado Admissional Segurprev 3224-1119
Xerox Comprovante de Endereço
Xerox da Carteira de Motorista

Funcionários com Múltiplos vínculos enviar a ultima folha de Pagamento cópia.
Tipo Sanguíneo 

Xerox da Certidão Nascimento ou RG (Carteira de Identidade) dos fi lhos até 21 anos: Obrigatório para o Dependente 
acima de 7 anos ter CPF e enviar uma copia do mesmo:
• Filhos menores de 7 anos: Xerox carteira de vacinação
• Filhos maiores de 7 anos até 14 anos: Xerox atestado de frequência escolar
• Filhos maiores de 14 anos até 21 anos
• OBS: Filhos maiores de 21 anos até 24 anos desde que esteja cursando ensino superior ou escola técnica.

Xerox da Carteira de Reservista (alistamento militar)

Das Das
Segunda a Sexta Sábados

às às

às

e: :

:

: :

:

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml

NÃO
NÃO

NÃO
45 dias 60 dias ou dias

Horista
Periculosidade Quebra Caixa

Outro R$



D E C L A R A Ç Ã O  D E  E N C A R G O S  D E 
F A M Í L I A  P A R A  F I N S  D E  I M P O S T O  D E 
R E N D A

Empresa:
Endereço:

Declarante:
Estado Civil:
Endereço:

Nome Completo dos Dependentes

Código
01 Cônjuge

02 Companheiro(a) com o(a) qual tenha fi lho ou viva há mais de 5 (cinco) anos ou possua Declaração de União Estável

03 Filho(a) ou entendeado(a)

04 Filho(a) ou enteado(a) universitário(a) o cursando escola técnica de 2º grau

06 Irmão(a), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual detenha a guarda judicial

07 Irmão(ã) neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, universitário(a) ou cursando escola técnica de 2º grau, do(a) qual detenha 
a guarda judicial

09 Pais, avós e bisavós

10 Menor pobre do qual detenha a guarda judicial

11 A pessoa absolutamente incapaz, da qual seja tutor ou curador

12 Ex-cônjuge (não adequado para fi ns de dependente de imposto de renda, conforme legislação – art. 90 da da IN RFB 1.500)

99 Agregado/Outros (não adequado para dependente de imposto de renda, conforme legislação – art. 90 da da IN RFB 1.500))

Descrição
Tabela 7 - Tipos de Dependente do eSocial (versão lelaute 2.4.01-beta)

Tipo do Dependente
Código
eSocial

Data de
Nascimento CPF

 Em obediência à legislação do Imposto de Renda - Dec. 3000/99 e IN RFB 1.500/14 – Informo que tenho 
como encargo de família, as pessoas abaixo relacionadas:

DEPENDENTES CONSIDERADOS COM ENCARGO DE FAMÍLIA

 Declaro sob as penas de lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira 
responsabilidade, não cabendo à empresa/órgão qualquer responsabilidade perante a fi scalização

CNPJ:

CPF:
Cidade:

(Local e data):

Assinatura: Ciente do Cônjuge (*):
(*) o ciente do cônjuge è obrigatório no caso de dependentes em comum – IN RFB 1.500/14 artigo 90,parágrafo 6º



IN RFB 1.500/14
Art. 90. Podem ser considerados dependentes:

I – o cônjuge;

II – o companheiro ou campanheira, desde que haja vida em comum por mais de 5 (cinco) anos, ou por período 
menor se da união resultou fi lho;

III – a fi lha, o fi lho, a enteada ou o enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou de qualquer idade quando incapacitado 
física ou mentalmente para o trabalho;

IV – o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;

V – o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e um) anos, desde que o contribuinte detenha 
a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

VI – os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufi ram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de 
isenção mensal;

VII – o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 1º As pessoas elencadas nos incisos III e V do caput podem ser consideradas dependentes quando maiores de 
24 (vinte e quatro) anos de idade, se estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 
2º (segundo) grau.

§ 2º Os dependentes comuns podem, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges.

§ 3º No caso de fi lhos de pais separados, o contribuinte pode considerar, como dependentes, os que fi carem sob 
sua guarda e, cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.

§ 4º O responsável pelo pagamento a título de pensão alimentícia em face das normas de Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado 
judicialmente, ou de escritura pública, não pode efetuar a dedução correspondente a dependente, exceto na 
hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do ano-calendário.

§5º É vedada a dedução concomitante de um mesmo dependente na determinação da base de cálculo de mais 
de um contribuinte, exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-calendário.

§ 6º Para fi ns de desconto do imposto fonte, os benefi ciários devem informar à fonte pagadora os dependentes a 
serem utilizados na determinação da base de cálculo, devendo a declaração ser fi rmada por ambos os cônjuges, 
no caso de dependentes comuns.

§ 7º Na DAA pode ser considerado dependente aquele que, no decorrer do ano-calendário, tenha sido dependente 
do outro cônjuge para fi ns do imposto mensal, observado o disposto no § 5º.

§ 8º Para fi ns do disposto no inciso II do caput, considera-se também dependente o campanheiro ou companheira 
de união homoafetiva.

Art. 91 – (...)
§ 3º As depesas de educação ds alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento 
de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, poderão ser deduzidas pelo 
alimentante na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda na declaração, observado o limite 
previsto no art. 23.


